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1. Apresentação

 

A superação das desigualdades regionais é um dos grandes desafios da 

Política de Desenvolvimento Socioeconômico do Estado de Minas Gerais. 

Para enfrentá-lo, é necessário estabelecer compromissos permanentes com a 

sustentabilidade econômica, social e ambiental. 

 

Conceitos relevantes 

Planejamento - processo que abrange identificação, análise, estruturação de 

problemas e soluções, definição de propósitos, estratégias, objetivos, metas, 

políticas, programas, projetos e atividades, buscando alcançar os objetivos 

propostos. 

Plano - documento que consolida as informações, atividades e decisões 

desenvolvidas no processo de planejamento e descreve o curso pretendido 

das ações.  

Gestão - acompanhamento dos estados sucessivos do sistema, intervindo a 

cada momento no sentido de conduzi-los a determinada direção considerada 

mais conveniente do ponto de vista de um conjunto de critérios derivados e de 

objetivos estabelecidos. 

Projeto - cenário a ser atingido por um conjunto de ações ordenadas sobre as 

quais determinado agente tem total controle. 

 

 

A Região do Médio Rio Grande, localizada no Sudoeste do Estado de Minas Gerais, 

abrange 17 municípios: Capetinga, Capitólio, Carmo do Rio Claro, Cássia, Claraval, 

Delfinópolis, Fortaleza de Minas, Guapé, Ibiraci, Itaú de Minas, Passos, Piumhi, Pratápolis, 

São João Batista do Glória, São José da Barra, São Sebastião do Paraíso e São Tomás de 

Aquino. 

 

A iniciativa do Governo do Estado de Minas Gerais, por meio da Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Regional e Política Urbana ï SEDRU, de apoiar a Associação dos 

Municípios do Médio Rio Grande, resultou na criação do Consórcio Intermunicipal do Médio 

Rio Grande ï CIMEG, associação pública sem fins lucrativos, estruturada para elaborar e ou 

revisar Planos Diretores Municipais e um Plano de Desenvolvimento Regional (PDR). A 

Fundação de Ensino Superior de Passos - FESP foi contratada pelo CIMEG para realizar as 

ações propostas.  



 
 

  

 

A FESP-UEMG é composta atualmente por 11 faculdades, que oferecem os seguintes 

cursos: Administração, Agronomia, Ciências Biológicas, Ciências Contábeis, Ciências 

Sociais, Comunicação, Direito, Educação Física, Engenharia Ambiental, Engenharia Civil, 

Enfermagem, Geografia, História, Informática, Jornalismo, Letras, Matemática, Moda e 

Design, Normal Superior, Nutrição, Pedagogia, Publicidade e Propaganda e Serviço Social. 

A diversidade das áreas de atuação da FESP-UEMG, em forte expansão, e as dezenas de 

projetos de pesquisa e extensão em andamento, através de uma Coordenadoria de 

Pesquisa e Extensão (1), demonstram a capacidade técnica da instituição para atuar em 

projetos cujos objetivos são o desenvolvimento regional e a participação da comunidade em 

sua elaboração, ao congregar especialistas com doutorado e mestrado em suas respectivas 

áreas do conhecimento e grupos de pesquisas. 

  

A atividade de extensão tem priorizado a formação de pessoal qualificado, tanto para a 

iniciativa privada quanto para o poder público, com foco especial nas áreas de saúde 

pública, educação, meio ambiente e administração (pública e privada).  

 

A articulação da universidade com os setores público e privado tem gerado também um 

ambiente de oportunidades para obtenção de recursos externos aos projetos. Nesse 

aspecto, destacam-se organismos de fomento à pesquisa e extensão, como a Fapemig e o 

Pró-UEMG, envolvidos em dezenas de projetos com grande impacto social nas 

comunidades próximas a Passos, e que incluem: capacitação de professores, planos 

diretores e prevenção em saúde, como o projeto de hanseníase, que mantém inclusive 

curso a distância. 

                                                      
1
 Para informações e detalhamento das atividades FESP, ver www.passosuemg.br/cpex 
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2. Desenvolvimento Sustentável 

 

O conceito de desenvolvimento é muitas vezes associado ao crescimento 

econômico. Porém, nos últimos anos, estudiosos passaram a considerar inadequado 

relacionar o crescimento do produto ou da renda ao desenvolvimento, pois a dimensão 

econômica, ao ser vista isoladamente, pode ocultar a concentração de renda. Para eles, 

desenvolvimento é um processo que necessariamente deve ser sustentável ou não terá 

condições de continuar. Não se trata de impor limites ao desenvolvimento, mas, ao 

contrário, garantir que ele prossiga e não seja obstaculizado pelo esgotamento dos 

recursos ou pelo comprometimento das condições necessárias à vida e à produção. 

Portanto, esta não é uma abordagem moral, que estabelece regras e diviniza o meio 

ambiente, mas sim uma diretriz estabelecida no interesse do prosseguimento ilimitado do 

processo de desenvolvimento. 

A Comissão Mundial para o Ambiente e o Desenvolvimento sintetizou em 1987 o desafio 

da sustentabilidade: integrar, num mesmo modelo de desenvolvimento, o curto e o longo 

prazos, conciliando o progresso atual com a manutenção dos níveis de recursos 

suficientes para que o processo se mantenha no futuro. 

 

O desenvolvimento sustentável contempla quatro dimensões: ambiental, econômica, 

social e institucional. O equilíbrio entre elas define o mecanismo de atuação de qualquer 

processo de desenvolvimento sustentável. Para alcançar esta situação de equilíbrio é 

fundamental o papel das instituições ï congregando as diversas instâncias de governo, 

os sistemas legislativos, os grupos organizados de interesses e a própria sociedade civil. 

 

Depreende-se daí que o desenvolvimento sustentável postula princípios como a 

responsabilidade social e a ecoeficiência, em contrapartida ao desejo de crescimento do 

produto econômico. Acredita que estes três princípios, ao atuar de maneira oposta e 

complementar uns aos outros, geram um equilíbrio de forças, que chamamos 

desenvolvimento sustentável. 

 

O desenvolvimento sustentável é um processo que depende, portanto, da gestão de 

conflitos entre os princípios, balanceando ora a favor ora contra os interesses sociais 

específicos de agente institucional. Nisto reside sua principal diferença em relação a 
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antigos conceitos, que tratavam desenvolvimento como crescimento ou, melhor dizendo, 

como processo de acumulação rápida de capital. 

 

Nesta nova visão, temos que: 

- O desenvolvimento sustentável é cuidar. 

- Trata-se de opor forças ao crescimento econômico desregrado, acreditando que 

ao se fazer isto o próprio crescimento econômico se beneficiará no futuro. 

- Traz outros benefícios, como o respeito e a conservação ao meio ambiente e à 

dignidade humana. 

 

Figura 1. Perspectivas do desenvolvimento sustentável 

 

Fonte: SRAM, 2006. p.22 

 

Tratando-se de gestão, o desenvolvimento sustentável pode lançar mão de técnicas 

administrativas mundialmente conhecidas. O já conhecido PDCA (sigla em inglês para 

Plan, Do, Check e Act) é uma delas: 

 

- Plan (planejamento): Na primeira fase, realiza-se o Planejamento, ou seja, um 

diagnóstico, com nossos pontos fortes e fracos, oportunidades e ameaças 

envolvidas no caminho (Análise SWOT) e estudos de cenários, ou seja, para onde 

queremos ir (Visão). 
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- Do (execução): Na segunda fase, implementa-se o que foi decidido. A partir das 

diretrizes estabelecidas no Planejamento, são elaborados programas, projetos e 

planos de ação. Trata-se da fase de ñM«os ¨ Obraò. 

- Check (verificação): A terceira fase consiste em avaliar os resultados obtidos e  

compreender suas causas. É também o momento de celebrar as conquistas. 

- Act (ação): A quarta fase implica em agir de acordo com a avaliação e o 

planejamento; eventualmente, elaborar novos programas, projetos e planos de 

ação, de forma a melhorar a qualidade, eficiência e eficácia, aprimorando a 

execução e corrigindo eventuais falhas, de forma a retroalimentar a fase 1. 

 

Figura 2. Ciclo PDCA 
 

 

Fonte: Equipe FESP 

 

Ao usar metodologias para atingir o desenvolvimento sustentável, busca-se modificar o 

cenário espontâneo, segundo o qual, caso nada seja feito, o futuro tende a ser apenas 

uma projeção da situação presente. É preciso agir para criar novos caminhos. 
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3. Objetivos do Plano de Desenvolvimento Regional 

 

O Plano de Desenvolvimento Regional para o Médio Rio Grande compreende um 

conjunto de estratégias de desenvolvimento que procura envolver e comprometer as 

forças e energias sociais na busca de novos caminhos e oportunidades delineados pelas 

suas comunidades. Tem como objetivo principal a formulação de políticas voltadas para o 

desenvolvimento sustentável da região, com vistas a: 

 

- Constituir instrumento de aglutinação e negociação da política regional, para que 

projetos públicos e privados regionais possam ser implementados; 

- Apoiar processos de articulação e cooperação intermunicipais e entre os diversos 

agentes e instituições que atuam na região; 

- Detectar a necessidade de infraestrutura e buscar ações que promovam a 

integração regional, a acessibilidade interurbana e o suporte à consolidação das 

atividades econômicas consideradas estratégicas; 

- Delinear o cenário futuro da região, as potencialidades e restrições que a 

caracteriza, buscando definir oportunidades em direção às mudanças pretendidas; 

- Compatibilizar interesses divergentes sob uma ótica de benefícios coletivos e de 

um ñambiente motivadorò, indispens§vel ¨ sustenta­«o da pol²tica de 

desenvolvimento desejada. 

 

A resultante do PDR deverá ser parte integrante dos Planos de Governo Municipais da 

Região e incorporada nos respectivos orçamentos. 
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4. Metodologia do Plano de Desenvolvimento Regional 

 
 

Os municípios constituem espaços territoriais e esferas de governo mais próximas 

dos cidadãos. Porém, existem temas que extrapolam seus limites, tais como 

bacias hidrográficas, zoneamento ecológico econômico e resíduos sólidos. Nestes 

casos, é necessária a gestão compartilhada com outros municípios.  

 

Planejamento regional é o processo de elaboração e acompanhamento de planos, 

estabelecimento de metas e indicadores de avaliação de resultados para 

determinado agrupamento de municípios. O produto final do processo de 

planejamento são instrumentos de caráter técnico, legal e administrativo, que 

norteiam e promovem a ação dos diversos agentes no desenvolvimento. 

 

Uma primeira classificação deve separar os agentes públicos dos agentes 

privados, pois enquanto aos primeiros se dirigem os instrumentos técnicos e 

administrativos, aos segundos são endereçados os instrumentos legais.  

 

Para os agentes públicos federais e estaduais, o conhecimento dos objetivos de 

desenvolvimento regional pode ajudar no atendimento a reivindicações de 

prefeituras, consórcios e fundações locais.  

 

Para os agentes municipais, as estratégias comuns definidas pelo PDR permitirão 

uma ação concertada no desenvolvimento regional, eliminando conflitos e 

facilitando a cooperação. 

 

Para os agentes privados, as estratégias acordadas permitirão segurança para 

investir e obter resultados. 

 

O modelo de planejamento é o conjunto de variáveis que serão consideradas em 

cada etapa da metodologia. É parte integrante e fundamental do método. As 
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principais variáveis a serem consideradas neste PDR são o território, a 

demografia, a economia e a rede urbana, como a seguir discriminadas. 

 

 

Figura 3. Diagrama metodológico 
 

 
 
Fonte: Equipe FESP 
 

O PDR foi elaborado segundo as seguintes etapas:  

Compreensão da realidade atual da RMG e dos fatores internos e externos que 

indicam ou antecipam mudanças.  

- Levantamento técnico e organização das informações sobre o objeto e seu 

contexto, identificando e ressaltando os problemas e potencialidades 

endógenas mais significativas;  

- Levantamento da visão da sociedade sobre os problemas e as 

potencialidades endógenas, ressaltando as convergências e divergências 

dos atores sociais na percepção da realidade e dos determinantes centrais;  

- Confronto entre as visões técnica e política em relação aos problemas e 

potencialidades que definem a realidade atual e antecipam as perspectivas 

futuras do território 
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- Estabelecimento de um processo de negociação entre os agentes, visando 

adequar interesses e desejos da sociedade com os limites e possibilidades 

técnicas. 

Coleta de dados secundários em livros, jornais, periódicos, sites oficiais e de 

instituições locais, para confecção de mapas da região e de cada município, além 

de imagens de satélite da região, estatísticas demográficas e econômicas e 

informações sobre equipamentos sociais em cada município. 

 

Coleta de dados primários por meio de visitas às sedes dos municípios, 

levantamento fotográfico, entrevistas com prefeitos, vereadores, lideranças 

empresariais e de trabalhadores e levantamentos técnicos in loco. 

 

Na avaliação da viabilidade do cenário desejável foram aplicadas técnicas de 

análise ambiental, como a Matriz SWOT, considerando-se, no ambiente regional, 

as forças e fraquezas identificadas, e nos âmbitos estadual, federal e 

internacional, as oportunidades e ameaças. Foram também analisados recursos 

orçamentários dos agentes que poderão ser aplicados na remoção dos óbices 

que se antepõem ao desenvolvimento, no reforço dos diversos aspectos positivos 

que constituem a força da região e na mitigação das suas fraquezas. 

 

A visão de futuro, ou seja, a antecipação de possíveis desdobramentos da 

realidade e seu contexto é informação importante para dimensionar as 

possibilidades de realização dos desejos da sociedade e, portanto, para a 

formulação da estratégia de desenvolvimento territorial. Da interação das 

condições futuras com os problemas e potencialidades endógenas se definem as 

alternativas de desenvolvimento do município ou localidade. Por outro lado, o 

confronto do futuro desejado pela sociedade com as perspectivas efetivas de 

desenvolvimento ï cenários prováveis ï permite definir o cenário desejado e 

plausível do município em um determinado horizonte de tempo. 

Considerando a realidade atual e as expectativas, foram definidos os objetivos do 

PDR. Estes são quantificados por metas, que explicitam o resultado pretendido 
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com determinada estratégia ou plano em um dado período. Ambos - objetivos e 

metas ï são indicativos do estado futuro desejado e seus desdobramentos por 

segmentos ou dimensões. 

A formulação de opções estratégicas, com a seleção de ações convergentes e 

articuladas, deve permite que os objetivos e as metas sejam atingidos. Por isso, 

programas prioritários devem sintetizar de forma consistente e integradora os 

processos e definir ações por dimensão, para enfrentar os problemas e explorar 

as potencialidades econômicas, socioculturais, ambientais, tecnológicas e 

político-institucionais.  
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5. A Região 

 

5.1. Território 

 

A região de abrangência do PDR é denominada Região do Médio Rio Grande 

(RMG). O território é composto por 17 municípios: Capetinga, Capitólio, Carmo do 

Rio Claro, Cássia, Claraval, Delfinópolis, Fortaleza de Minas, Guapé, Ibiraci, Itaú 

de Minas, Passos, Piumhi, Pratápolis, São João Batista do Glória, São José da 

Barra, São Sebastião do Paraíso e São Tomás de Aquino.   

 

A Região perfaz 9.842 km2 de área total, representando 1,67% da área do Estado 

de Minas Gerais. 

 

Mapa 1: Abrangência do PDR 

 

5.1.1 Histórico da Região: origem dos municípios 

 

Figura 4. Origens dos municípios 

Dores da Boa Esperança Guapé (1923)

Piumhi (1868)Formiga

Claraval (1953)Ibiraci

Capitólio (1948)Piumhi

Itaú de Minas (1987)Pratápolis

Alpinópolis São José da Barra (1995)
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A origem dos diversos municípios da RMG é apresentada na figura acima, onde 

as datas ao lado dos nomes dos municípios representam as datas de 

independência diante de seus municípios de origem, e as setas informam que os 

municípios de onde elas saem são os municípios emancipadores. 

 

Figura 5. Cássia, múltiplas origens 
 

Delfinópolis (1938)

Cássia (1890)

Ibiraci (1923)

Passos

São S. do Paraíso

Sacramento

 
Cássia teve origem emancipando-se de três municípios ao mesmo tempo. Este 

fato deve-se à sua grande extensão territorial, que posteriormente deu origem a 

dois outros municípios, Delfinópolis e Ibiraci. Ainda assim, Cássia continua a ter 

um dos maiores territórios da RMG, apesar da também grande extensão de 

Delfinópolis. 

  

Figura 6. Origem principal dos municípios da RMG 

São S. do Paraíso (1871)

Passos (1858)

Fortaleza de Minas (1962)Jacuí

Capetinga (1938)

Cássia (1890)

Pratápolis (1944)

São T. de Aquino (1923)

Cássia (1890)

Carmo do Rio Claro (1877)

São J. B. do Glória (1948)
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Jacuí foi o principal distrito-origem da RMG, dando início a nove municípios, ou 

seja, mais da metade dos 17 presentes neste estudo. São eles: Capetinga, 

Cássia, Pratápolis, S. Tomás de Aquino, S.J. Batista do Glória e Carmo do Rio 

Claro, além de Fortaleza de Minas, São Sebastião do Paraíso e Passos. Mas sua 

importância é ainda maior se considerarmos que quatro dos cinco maiores 

municípios da RMG estão presentes na figura acima: deles, apenas Piumhi tece 

origem diversa de Jacuí. 

 

5.1.2 Relevo e Hidrografia 

O relevo da RMG apresenta grandes variações e muitos acidentes geográficos. 

Entretanto, uma significativa planície se estende ao centro do território. 

 

O relevo acidentado dificulta o cultivo de culturas extensivas, como cana-de-

açúcar e soja. No entanto, a cultura do café é amplamente explorada e das mais 

relevantes na economia regional. 

 

Mapa 2: Relevo 

 

A região é de fundamental importância hidrográfica, não só para o Estado de 

Minas Gerais, como também para São Paulo, em especial devido à bacia do Rio 

Grande e sua capacidade de geração de energia. A região possui duas 

barragens:  

ï Furnas, em São José da Barra 

ï Usina Marechal Mascarenhas de Moraes, em Ibiraci 

 

A vertente norte de Delfinópolis e Piumhi dispõe de grande manancial de recursos 

hídricos, abrigando inclusive a nascente do Rio São Francisco. 

 

Mapa 3: Base hidrográfica 
 

Mapa 4: Qualidade das águas 
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5.1.3 Clima 

 

O clima da RMG é ameno. A temperatura média anual é de 19ºC e o índice 

pluviométrico é de 1.500 mm por ano.  

 

Mapa 5: Clima 
 

Mapa 6: Pluviometria 

 

5.1.4 Pedologia e Ecossistema 

 

Conforme revela o estudo da pedologia e dos ecossistemas, aproximadamente 

1/3 do território é composto de cerrado, ecossistema de solo ácido. O solo 

predominante é o latossolo vermelho, muito comum no território brasileiro e 

propício para culturas agrícolas em larga escala. 

 

Existem algumas jazidas de calcário já com exploração comercial. No município 

de Itaú de Minas, o calcário é utilizado para a produção de cimento portland e 

para uso agrícola. 

 
 

Mapa 7: Pedologia 
 
Mapa 8: Ecossistemas 

 

Dentre os principais usos do solo da RMG, os mais tradicionais são as lavouras 

de café, milho, e cana-de-açúcar, além da criação de gado leiteiro. O Parque 

Nacional da Serra da Canastra ï PNSC, atualmente com 71.525 hectares 

desapropriados, destaca-se como importante elemento regional, embora a 

legislação proíba atividades econômicas não-regulamentadas dentro de seu 

perímetro, em nome da conservação ambiental. O mapa 9 apresenta o PNSC 

inserido na RMG. 
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O mapa 10 é uma imagem de satélite que revela, por meio de cores e texturas, a 

cobertura vegetal e as construções acima do solo. Este recurso, frequente na 

observação de áreas desmatadas ou queimadas, serve para estimar a 

porcentagem da terra utilizada para a lavoura ou para a preservação da natureza. 

 

Mapa 9: PNSC  
 

Mapa 10: Uso do Solo 

 

5.1.5 Parque Nacional da Serra da Canastra 

 

O Decreto n° 70.355, de 3 de abril de 1972, criou o Parque Nacional da Serra da 

Canastra - PNSC. O Decreto definiu que sua área patrimonial seria de cerca de 

200.000 hectares e ficaria sob a administração e jurisdição do já extinto Instituto 

Brasileiro de Desenvolvimento Florestal do Ministério da Agricultura - IBDF. A 

critério do IBDF poderiam ser excluídas terras de alto valor agricultável, desde 

que esta exclusão não afetasse as características ecológicas do parque. 

 

Foto 1. Parque Nacional da Serra da Canastra 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por meio do Decreto 74.447, de 21 de agosto de 1974, o Governo Federal 

declarou de interesse social, para fins de desapropriação, uma área aproximada 

de 106 mil hectares, incluída na área originalmente prevista para o PNSC. 
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Entretanto, apenas 71.525 hectares foram efetivamente desapropriados, 

conservados e protegidos. Essa área convencionou-se chamar de Parque Efetivo. 

 

A criação do parque veio como resposta a uma seca que, pela primeira vez na 

história, interrompeu a navegação do Rio São Francisco e desencadeou ampla 

mobilização da sociedade, mostrando ao Poder Público a necessidade de 

proteção de sua nascente, na época reconhecida nos limites da área destinada ao 

PNSC. Mais recentemente, estudos indicaram que o Rio Samburá, localizado fora 

do Parque Efetivo, constitui-se na principal nascente do Rio São Francisco.  

 

Foto 2. Nascente do Rio São Francisco 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com exceção de fazendeiros que residem na área do parque e que praticam 

agricultura extensiva, e em pequena escala, a maior parte da área é utilizada 

como pastagem durante os meses de agosto a novembro, período em que o leite 

® utilizado na fabrica­«o do famoso ñqueijo da Canastraò. 

 

Atualmente, o maior benefício que o parque gera ao seu entorno não está na 

geração de emprego e renda, mas sim na preservação dos recursos hídricos 

através da proteção de nascentes dos rios São Francisco, Araguari e Grande. 
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Segundo o IBAMA, as atividades e situações conflitantes existentes hoje em 

relação ao manejo do PNSC são mais significativas na área do Chapadão da 

Babilônia, no município de Delfinópolis, pertencente à RMG. 

 

Foto 3. PNSC: flora 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De modo geral, essas atividades ou situações conflitantes dizem respeito ao 

desenvolvimento da agricultura. O município de Delfinópolis tem tido forte 

crescimento da lavoura da cana-de-açúcar. Em 2007, essa cultura já ocupava 

4.340 hectares de área plantada.  

 

Outros desafios à preservação do parque são a pecuária, mineração (quartzito, 

caulim e diamante), incêndios, utilização da estrada principal do Chapadão da 

Canastra para transporte de cargas e passagem de moradores locais, a 

existência de linha de transmissão de energia, o desenvolvimento de atividades 

turísticas desordenadas, a presença de animais e plantas exóticas no 

ecossistema local, atividades de apicultura e criação de peixes exóticos, animais 

domésticos e reflorestamento de pinus. 

 

Visando melhorar a preservação do parque, o Governo Federal lançou em 2005 

um Plano de Manejo do Parque Nacional da Serra da Canastra, que redefiniria 
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sua dimensão para 197.787 hectares, e lançava mão ainda do dispositivo 

denominado Zona de Amortecimento (ZA), com regras específicas e mais 

flexíveis de conservação. Incluindo-se a ZA, o tamanho total do parque atingiria 

269.513 hectares.  

 

Foto 4. PNSC: flora 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com aquele plano, o parque passaria a ter regras rígidas de 

conservação, abrangendo boa parte do território de Delfinópolis e praticamente a 

metade do município de São João Batista do Glória. Abrangeria também as 

jazidas de quartzito que fornecem matéria-prima, ocupação e renda para boa 

parte da população de Alpinópolis. Além disso, o plano determinava que 

praticamente todo o território de Delfinópolis, São João Batista do Glória e 

Capitólio teriam de se submeter a algum tipo de restrição ao desenvolvimento 

econômico, de caráter ambiental. 

 

Diante das pressões sobre a liberdade das atividades econômicas da região, 

houve muita resistência àquele plano, o que motivou novos estudos sobre o 

impacto das medidas de proteção. Assim, em 2006 foi criado o Grupo de Trabalho 

Interministerial Parque Nacional Serra da Canastra (GTI), para realizar um 

levantamento desses conflitos. 
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Foto 5. Exploração agrícola nos arredores do PNSC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com o GTI, são quatro os principais conflitos, existentes e potenciais, 

verificados na área de cerca de 130 mil hectares onde o parque ainda não está 

implantado:  

- A extração de pedras ornamentais ï quartzitos;  

- A pesquisa de diamantes;  

- A atividade agropecuária tradicional; 

- A implantação de linha de transmissão de energia elétrica. 

 

Segundo o GTI, a pesquisa de diamantes realizada pela empresa Sansul 

confirmou a presença de corpos mineralizados na área ainda não implantada do 

PNSC.  

 

O Brasil produz aproximadamente 300 mil quilates/ano de diamantes, 

equivalentes a US$ 26.076.000, a partir de minério secundário (aluvião); poderá 

passar a produzir cerca de 2,6 milhões de quilates/ano (US$ 2,26 bilhões anuais), 

considerando as possibilidades previstas para a produção desses corpos. Com a 

extração de diamantes advinda exclusivamente do PNSC, o Brasil, que hoje 

contribui com apenas 0,02% da produção mundial de diamantes, poderia passar, 
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na pior das hipóteses, para a 8ª posição no ranking mundial, hoje ocupado pela 

Namíbia, com 2,2 milhões de quilates/ano. 

 

A partir desses dados, pode-se dizer que as atividades minerárias de pesquisa e 

eventual lavra do kimberlito no PNSC têm impacto nacional, diferentemente da 

situação da exploração de quartzito, que tem impacto socioeconômico importante, 

mas apenas local. 

 

Para mais informações sobre o capítulo Território, inclusive o texto completo 

sobre o Parque Nacional da Serra da Canastra, veja Relatório PDR Completo, 

que contém mais mapas e uma imagem de satélite da RMG, apontando seus 

usos do solo. 

 

 

5.1.6 Síntese 

 

A RMG possui tradição na produção agropecuária, dadas suas condições de solo, 

clima e geologia. Parte de sua área foi inundada por três reservatórios de usinas 

hidrelétricas. Abriga ainda boa parte do Parque Nacional da Serra da Canastra - 

PNSC. Portanto, a RMG enfrenta enormes desafios de conciliar as dimensões 

econômicas e ambientais. Um deles está em pauta no momento: O PNSC 

pertence à esfera federal, que já determinou sua expansão, abrangendo 

considerável área da RMG. No entanto, essa nova área não está ainda 

implantada pelo Governo Federal, de modo que é possível ainda resistência ao 

processo, como vem sendo feito. Diversos produtores rurais têm sua atividade 

econômica ameaçada de extinção ou podem ser obrigados a migrar para outras 

áreas. 

 
5.2. Demografia 

 

5.2.1 Crescimento regional  

De acordo com a pesquisa Contagem da População, do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística - IBGE, a RMG possuía, em 2007, 329.594 habitantes, 
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1,71% do Estado de Minas Gerais. Tanto a RMG quanto o Estado apresentavam 

densidade demográfica de 33 habitantes por km2. A redução das taxas de 

crescimento populacional e a estabilização da população são fenômenos que vêm 

ocorrendo em Minas Gerais ao longo dos últimos 40 anos. E a situação deve se 

manter, conforme prevê o IBGE nas projeções feitas até 2020. Com isso, 

projetam-se para Minas Gerais pequenas variações populacionais. 

 

A RMG atravessa atualmente momento especial em sua história, pois sofre forte 

redução de seu contingente populacional. De 2000 a 2007, último ano para o qual 

se disponibilizam os dados federais, a RMG cresceu apenas 3,76%, a uma taxa 

geométrica anual de apenas 0,53%, enquanto que o Estado cresceu o dobro 

disso, com taxa anual de 1,07% e um total de 7,72% no mesmo período. 

 

Tabela 1 : Taxas de crescimento populacional regional e estadual 

Anos 

Censitários 

População residente total Taxa de crescimento anual (%) 

RMG MG RMG MG 

1970 205.793 11.485.663 - - 

1980 236.493 15.743.152 1,40% 1,54% 

1991 272.950 17.891.494 1,44% 1,64% 

2000 317.665 19.273.506 1,53% 1,29% 

2007 329.594 19.955.377 0,53% 1,07% 

Fonte: IBGE - Censos Demográficos 1970, 1980, 1991, 2000 - Contagem Nacional 2007 

 

Em nível municipal observa-se a concentração da população em torno dos 

municípios de Passos, com 31,2% dos habitantes, e São Sebastião do Paraíso, 

com 18,76%. Os demais não atingem a marca de 10% da população, destacando-

se neste grupo Piumhi, com 9,4%. 

 

Mapa 11: População residente 
 

Mapa 12: Densidade demográfica 
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5.2.2 Pirâmide etária 

O gráfico 1 apresenta a pirâmide etária da população da RMG, configurada de 

maneira tradicional, com grande porcentagem de jovens.  

 

Gráfico 1. Pirâmide etária 

 

 

A figura evidencia a estabilização da população, uma vez que os grupos de 

Menores de 1 ano e de 0 a 4 anos são bem pequenos em relação ao de jovens 

entre 15 e 19. Dentro de 10 anos, aquele percentual que hoje está em 9,7% (15 a 

19) passará para 8,5% ou menos. 

 

É importante observar que a grande redução observada a partir dos 20 anos, mas 

mais intensamente nos anos 25 em diante, dá indicações de haver forte 

emigração de jovens, provavelmente em busca de oportunidades de estudo e 

trabalho. O problema é que esses jovens, que foram sustentados por suas 

famílias até então, irão disponibilizar sua mão-de-obra e renda em outras 
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localidades, ficando a RMG impossibilitada de contar com o retorno do 

investimento feito neles. 

 
 
5.2.3 População Urbana 

 

No século XX, o País atravessou forte processo de urbanização e 

industrialização, que teve importante inflexão na década de 1960, quando a 

maioria da população brasileira passou a viver nas cidades. A RMG acompanhou 

este movimento. Em 1970, a RMG já possuía 57% de sua população vivendo nas 

cidades. Daí em diante, a urbanização foi bastante intensa, chegando a 83% em 

2000, apesar do forte traço agrícola da RMG. 

 

O processo de urbanização dos quatro municípios mais urbanizados ï Itaú de 

Minas, Passos, São Sebastião do Paraíso e Piumhi, respectivamente ï elevou 

significantemente a densidade demográfica, o que indica a importância regional 

desses municípios como polos industriais e/ou de serviços. O mesmo não se 

observou com os demais municípios, não obstante sua urbanização rápida: 

continuaram com praticamente as mesmas densidades, o que sugere que ainda 

não diversificaram fortemente sua divisão social do trabalho e infraestrutura 

urbana. Trata-se de um crescimento ñlateralò da popula­«o urbana, em oposi­«o 

ao que poderia ser chamado de ñurbaniza­«o verticalò. 
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Tabela 2 : Taxa de urbanização 

Municípios 1970 1980 1991 1996 2000 

Capetinga 38% 60% 75% 80% 80% 

Capitólio 35% 55% 65% 69% 73% 

Carmo do Rio Claro 44% 53% 63% 66% 68% 

Cássia 52% 65% 76% 78% 80% 

Claraval 20% 28% 40% 46% 49% 

Delfinópolis 43% 50% 69% 71% 71% 

Fortaleza de Minas 34% 46% 58% 68% 71% 

Guapé 29% 37% 40% 39% 46% 

Ibiraci 35% 48% 58% 65% 66% 

Itaú de Minas - - 95% 97% 97% 

Passos 71% 82% 88% 89% 92% 

Piumhi 69% 82% 83% 87% 88% 

Pratápolis 71% 76% 76% 80% 83% 

São João Batista do Glória 42% 65% 68% 77% 76% 

São José da Barra - - - - 71% 

São Sebastião do Paraíso 70% 76% 84% 88% 89% 

São Tomás de Aquino 37% 50% 67% 74% 74% 

RMG 57% 69% 77% 81% 83% 

MG 53% 67% 75% 78% 82% 

Fonte dos dados brutos: IBGE - Censo Demográfico - 2000  

* Obs: margem de erro de 3 pontos percentuais 

 

Legenda:  

  Maior que três pontos percentuais que a RMG 

  Relativamente igual à RMG 

  Menor que três pontos percentuais que a RMG 
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5.2.4 Tendências 

 

Para fins de cenário populacional em nível municipal, projetou-se a população de 

acordo com suas próprias taxas de crescimento individuais anuais (média 

geométrica do crescimento de 2000 até 2007), ajustadas pelo crescimento anual 

projetado pelo IBGE para o Estado de Minas Gerais. 
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Tabela 3 Taxas de crescimento anual individualizadas ajustadas por município, número de habitantes. 

População 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Capetinga 7.368           7.162           7.122           7.082           7.042           7.003           6.964           6.925           6.886           6.848           6.810           6.773           6.736           

Capitólio 7.889           7.694           7.677           7.660           7.642           7.625           7.609           7.592           7.575           7.559           7.543           7.526           7.510           

C.Rio Claro 20.132         19.636         19.594         19.552         19.509         19.467         19.426         19.384         19.344         19.303         19.263         19.223         19.184         

Cássia 17.640         17.206         17.171         17.135         17.100         17.064         17.029         16.994         16.960         16.926         16.892         16.859         16.825         

Claraval 4.441           4.333           4.326           4.318           4.310           4.303           4.295           4.288           4.281           4.274           4.267           4.260           4.253           

Delfinópolis 6.953           6.812           6.828           6.843           6.859           6.874           6.890           6.906           6.922           6.939           6.955           6.972           6.988           

F.Minas 3.968           3.874           3.868           3.863           3.857           3.852           3.847           3.841           3.836           3.831           3.826           3.821           3.816           

Guapé 13.549         13.174         13.104         13.035         12.965         12.897         12.829         12.761         12.694         12.627         12.561         12.496         12.431         

Ibiraci 11.536         11.393         11.512         11.632         11.752         11.875         11.999         12.124         12.251         12.379         12.509         12.641         12.774         

Itaú de Minas 15.197         14.980         15.106         15.233         15.361         15.491         15.621         15.753         15.887         16.022         16.158         16.295         16.434         

Passos 107.249       105.633       106.442       107.256       108.074       108.900       109.735       110.578       111.428       112.288       113.155       114.031       114.915       

Piumhi 32.420         32.014         32.343         32.675         33.009         33.348         33.691         34.037         34.388         34.743         35.102         35.466         35.833         

Pratápolis 8.879           8.598           8.518           8.439           8.360           8.283           8.206           8.130           8.054           7.980           7.907           7.834           7.762           

S.J.B.Glória 7.156           7.078           7.162           7.248           7.334           7.421           7.510           7.599           7.690           7.782           7.876           7.970           8.066           

S.J.Barra 7.040           6.979           7.079           7.181           7.283           7.388           7.493           7.601           7.710           7.821           7.933           8.048           8.164           

S.S.P. 64.561         63.614         64.127         64.642         65.161         65.685         66.214         66.749         67.289         67.835         68.386         68.942         69.504         

S.T.A. 7.126           6.912           6.859           6.806           6.754           6.702           6.650           6.599           6.549           6.499           6.449           6.400           6.352           

Total RMG 343.104       337.091       338.839       340.598       342.373       344.177       346.007       347.863       349.745       351.655       353.593       355.556       357.547       

MG 19.955.377  20.189.198  20.419.613  20.645.946  20.867.673  21.085.054  21.298.330  21.507.540  21.712.885  21.914.582  22.112.849  22.307.809  22.499.686  

Variação MG 3,54% 1,17% 1,14% 1,11% 1,07% 1,04% 1,01% 0,98% 0,95% 0,93% 0,90% 0,88% 0,86%

Histórico. Fonte: IBGE - Censos Demográficos 1970, 1980, 1991, 2000

Futuro.    Fonte: IBGE - Contagem da População (2007) e IBGE - Projeção População Residente
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Mais mapas e informações estão contidos no Relatório PDR Completo, inclusive 

detalhes sobre a urbanização dos municípios e três tipos diferentes de projeção da 

população municipal até o ano 2020. 

 

5.2.5 Síntese 

 
A RMG concentra cada vez menos população em seu território: suas taxas de 

crescimento demográfico são menores que as do Estado de Minas Gerais e parte de 

sua população jovem está deixando a região, provavelmente em busca de outras 

oportunidades de trabalho e realização. Este é um dos seus maiores problemas, pois 

o êxodo se dá no auge da idade produtiva. 

 

Sua população é majoritariamente masculina pela absorção de mão-de-obra nas 

lavouras e pela emigração ser provavelmente equilibrada quanto ao gênero. A 

continuar desta forma, a população regional remanescente será cada vez mais 

masculina. 

 

A urbanização rápida pela qual passou a RMG não significou o desenvolvimento de 

grandes polos de serviços e indústrias, de modo que a urbanização ocorreu, 

predominantemente, de forma horizontal. 

 

5.3. Economia 

 

O tamanho da economia da RMG é medida pela estatística PIB calculada pelo IBGE; 

abaixo podem ser vistos estes valores para os anos de 2002 a 2006, para os três 

setores econômicos. 

 

Tabela 4 Produto Interno Bruto por setores da RMG 

RMG Primário Secundário Terciário 

2002 351.909 536.602 953.145 

2003 301.119 660.785 917.914 

2004 441.610 790.473 991.355 

2005 371.739 849.272 1.024.926 

2006 430.053 890.931 1.070.103 

 Fonte: IBGE - Sistema de Contas Regionais Referência 2002   
 Obs: PIB - valor adicionado - preços básicos - R$ de 2000 (mil) - Deflacionado pelo Deflator 
Implícito do PIB nacional  
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Setorialmente, a economia regional passou, de 2002 a 2006, por processo de 

crescimento do setor secundário (66%) bem acima da expansão dos outros setores 

(o dobro do primário ï 22% e mais que o quíntuplo do terciário ï 12%). Cresceu 

mais que o setor secundário mineiro também (35%). Minas Gerais passou por uma 

significativa estabilidade de seu setor primário (1%) e crescimento reduzido do setor 

terciário (16%). Com isso, pode-se dizer que o Estado e a RMG apresentaram 

padrão semelhante de crescimento econômico, muito embora, com magnitudes 

significativamente diferentes. No total, o Estado cresceu 20%, enquanto a RMG 

cresceu 30%. 

 

Tabela 5 Taxas de crescimento do PIB por setores, RMG e MG. 

2002 - 2006 RMG MG 

Primário 22% 1% 

Secundário 66% 35% 

Terciário 12% 18% 

Total 30% 20% 

 Fonte: IBGE - Sistema de Contas Regionais Referência 2002  
 Obs: PIB - valor adicionado - preços básicos - R$ de 2000 (mil) - Deflacionado pelo Deflator 
Implícito do PIB nacional  

 

Mais detalhes da comparação Regional versus Estado de Minas são encontrados no 

Relatório PDR Completo. 

 

Passos é a maior economia da RMG, com mais de R$ 500 milhões de Produto 

Interno Bruto em 2006. A RMG é dona de um PIB no mesmo ano de mais de R$ 2,7 

bilhões, o que representa 2,1% do PIB mineiro (da ordem de R$ 127 bilhões). 

 

São Sebastião do Paraíso, Ibiraci, São João Batista do Glória, São José da Barra, 

apesar de PIBs menores, tiveram crescimento maior que o de Passos, que vem 

apresentando baixo crescimento econômico no período recente de sua história. 
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Tabela 6  PIB Municipal Total - R$ de 2000 (mil) 

Municípios 2006 

 Capetinga                                 33.543  

 Capitólio                                 38.296  

 Carmo do Rio Claro                               120.543  

 Cássia                                 96.076  

 Claraval                                 23.739  

 Delfinópolis                                 35.629  

 Fortaleza de Minas                                 81.291  

 Guapé                                 45.709  

 Ibiraci                               294.326  

 Itaú de Minas                               148.165  

 Passos                               540.655  

 Piumhi                               211.223  

 Pratápolis                                 32.522  

 São João Batista do Glória                               274.257  

 São José da Barra                               276.480  

 São Sebastião do Paraíso                               405.549  

 São Tomás de Aquino                                 44.786  

 RMG                            2.702.789  

 Minas Gerais                         127.526.288  

 Fonte: IBGE - Sistema de Contas Regionais Referência 2002  
 Obs: PIB - valor adicionado - preços básicos - R$ de 2000 (mil) - Deflacionado pelo Deflator 
Implícito do PIB nacional  

 

O menor produto municipal é o de Claraval, com quase R$ 24 milhões; no entanto, 

um grupo de municípios também possui produto reduzido. São eles: Capetinga, 

Delfinópolis, São Tomás de Aquino, Pratápolis, Capitólio e Guapé. Todos somados 

representam apenas 9,5% do produto regional. 

 

A seguir estão apresentadas as taxas de crescimento dos municípios da RMG. 
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Tabela 7 : Taxas de Crescimento do PIB Municipal Total - R$ de 2000 (mil) 

Municípios 
Taxas de Crescimento do Produto Crescimento  

Quinquenal 2003 2004 2005 2006 

 Capetinga  1% 21% -17% 7% 9% 

 Capitólio  2% 16% -1% 3% 20% 

 Carmo do Rio Claro  -9% 39% -12% 15% 28% 

 Cássia  -5% 9% -1% 11% 15% 

 Claraval  17% 16% -15% 8% 25% 

 Delfinópolis  16% 10% -1% -1% 26% 

 Fortaleza de Minas  20% 39% -19% 10% 48% 

 Guapé  -20% 17% -13% 8% -12% 

 Ibiraci  19% 30% 5% 4% 69% 

 Itaú de Minas  -5% -13% -8% 10% -17% 

 Passos  -8% 13% 4% -2% 8% 

 Piumhi  -2% 21% 6% 2% 29% 

 Pratápolis  10% 3% -2% -6% 5% 

 São João Batista do Glória  45% 17% 25% 2% 116% 

 São José da Barra  47% 19% 22% 7% 128% 

 São Sebastião do Paraíso  -6% 14% -3% 10% 13% 

 São Tomás de Aquino  -19% 43% -17% 33% 28% 

 RMG  3% 16% 3% 5% 30% 

 Minas Gerais  2% 10% 1% 5% 20% 

 Fonte: IBGE - Sistema de Contas Regionais Referência 2002     
 Obs: PIB - valor adicionado - preços básicos - R$ de 2000(mil) - Deflacionado pelo Deflator Implícito do 
PIB nacional  

 

 

Observa-se que os maiores municípios, Passos e São Sebastião do Paraíso, tiveram 

crescimento pequeno, abaixo inclusive da média da RMG. Enquanto isso, os 

municípios que acolhem as barragens hidrelétricas, que já se configuram nos 

maiores PIBs da RMG, cresceram a taxas elevadas, fruto provavelmente de 

investimentos de Furnas. 

 
Mapa 13: Crescimento Econômico 

 

 

Este crescimento econômico se deu de forma diferenciada em cada município; uns 

se beneficiaram do crescimento maior da lavoura e outros do setor secundário, ou 

mesmo mantiveram estáveis as porcentagens de cada setor econômico. 

 

Mapa 14: Setores com Maior Dinâmica 
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Tabela 8 : Participações municipais na RMG - PIB 

Municípios 
Participação no PIB AMEG (%)  

2002 2003 2004 2005 2006 

 Capetinga  1,5% 1,4% 1,5% 1,2% 1,2% 

 Capitólio  1,5% 1,5% 1,5% 1,4% 1,4% 

 Carmo do Rio Claro  4,5% 4,0% 4,8% 4,1% 4,5% 

 Cássia  4,0% 3,7% 3,5% 3,4% 3,6% 

 Claraval  0,9% 1,0% 1,0% 0,9% 0,9% 

 Delfinópolis  1,4% 1,5% 1,5% 1,4% 1,3% 

 Fortaleza de Minas  2,6% 3,1% 3,6% 2,9% 3,0% 

 Guapé  2,5% 1,9% 1,9% 1,6% 1,7% 

 Ibiraci  8,4% 9,6% 10,8% 11,0% 10,9% 

 Itaú de Minas  8,6% 7,9% 5,9% 5,2% 5,5% 

 Passos  24,1% 21,6% 21,0% 21,4% 20,0% 

 Piumhi  7,9% 7,5% 7,8% 8,0% 7,8% 

 Pratápolis  1,5% 1,6% 1,4% 1,3% 1,2% 

 São João Batista do 
Glória  6,1% 8,5% 8,6% 10,4% 10,1% 

 São José da Barra  5,8% 8,3% 8,4% 10,1% 10,2% 

 São Sebastião do Paraíso  17,1% 15,6% 15,2% 14,3% 15,0% 

 São Tomás de Aquino  1,7% 1,3% 1,6% 1,3% 1,7% 

 RMG  100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

 Participação RMG em MG  2,0% 2,0% 2,4% 2,4% 2,5% 

 Minas Gerais  104.186.279 106.071.189 108.626.396 119.800.777 121.377.310 

 Fonte:  IBGE - Sistema de Contas Regionais Referência 
2002     
 Obs: PIB - valor adicionado - preços básicos - R$ de 2000 (mil) - Deflacionado pelo Deflator Implícito do 
PIB nacional  

 

Nota-se a redução da participação de Passos de 1/4 para 1/5 do PIB regional, assim 

como a redução de São Sebastião do Paraíso para 15%. Observa-se também o 

aumento da participação de municípios como São José da Barra, São João Batista 

do Glória e Ibiraci. Cada um deles já ultrapassou a porção de 10%. Enquanto isso, 

Itaú de Minas teve sua participação fortemente retraída no período. 

 

Mapa 15: Participação no PIB 
 

 

Com isso, constata-se uma descentralização do PIB regional em Passos e São 

Sebastião do Paraíso.  

 

Concluiu-se até aqui que: 

- A RMG cresce a uma taxa maior que a do Estado (30% versus 20%); 
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- Este crescimento é puxado pelo setor secundário; 

- Existe uma discreta tendência de desconcentração espacial do produto. 

 

Entretanto, estas conclusões devem ser amenizadas porque: 

 

1. O crescimento do setor secundário foi grandemente puxado por investimentos 

de modernização dos equipamentos das usinas hidrelétricas na RMG (o 

controle da produção de energia e a manutenção dos equipamentos, que 

eram manuais, serão automatizados ao fim do processo de modernização). 

2. Os gastos do setor hidrelétrico se constituem, em geral, de compras feitas 

fora dos municípios onde as empresas estão situadas, como é o caso das 

usinas de Furnas. Assim, o efeito multiplicador dos gastos é maior fora da 

região. 

3. Estes investimentos não aumentam a capacidade produtiva das usinas, 

apenas permitem o controle digital dos equipamentos. Assim, uma vez 

finalizado este processo, os PIBs dos municípios deverão retornar aos níveis 

originais, antes de suas participações alcançarem os 10% do PIB regional. 

 

Por tudo isso, pode-se afirmar que essas empresas se assemelham muito a 

enclaves nas economias municipais das quais fazem parte, isto é, possuem pouca 

integração com elas, realizando a maior parte das trocas fora da RMG. 

 

A discussão sobre o caráter de enclave se justifica. Essas atividades são negócios 

globais, de organizações multinacionais, e respondem a uma lógica de mercado 

muito distante da realidade geográfica mais próxima. Elas só podem contribuir para 

a economia da RMG através da massa salarial e das finanças públicas, além de 

alguns programas sociais e escolas técnicas, uma vez que a demanda na economia 

local por bens e serviços é pequena, apesar de refletirem no crescimento da RMG. 

 

No entanto, a importância desses recursos não pode ser menosprezada. É 

necessário repassar os impostos gerados para projetos públicos de 

desenvolvimento, situação em que a RMG poderia se beneficiar das grandes 
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indústrias alocadas em seu território. Efetivamente, este raciocínio foi confirmado em 

entrevistas realizadas na RMG. 

 

A reforma da Usina de Mascarenhas de Moraes, em Ibiraci, já se encontrava 

finalizada em 2008, de modo que, acredita-se, os dados de 2009 devem apresentar 

decréscimo econômico. A reforma da Usina de Furnas em São José da Barra e São 

João do Glória encontra-se em andamento, o que deve provocar queda dos PIBs 

destes municípios daqui a alguns anos. 

 

Além disso, no caso de o dinamismo da economia partir dessas empresas 

exportadoras de enorme porte, poderíamos acertadamente concluir que a parte da 

economia que mais emprega os habitantes da RMG, tais como as culturas agrícolas, 

a criação, o beneficiamento, o artesanato e a confecção, estaria caminhando a um 

ritmo mais lento que os dados apresentados poderiam sugerir. 

 

A título de curiosidade, realizou-se um exercício para estimar o tamanho destes 

investimentos hidrelétricos. Retirou-se o PIB destes três municípios do total da RMG 

e observou-se o novo ritmo de crescimento. Neste exercício, a RMG cresceu 12%, 

enquanto a economia estadual crescia a 20% no período de 2002 a 2006. 

Anteriormente, o crescimento da RMG era de 30%. Podemos afirmar que a RMG 

está formalmente crescendo mais que o Estado, mas isso não ocorre efetivamente. 

 

Concluímos que é necessário amenizar afirmações relativas à desconcentração do 

PIB e ao maior crescimento econômico da RMG em relação ao crescimento 

estadual, pela intervenção de fatores estocásticos passageiros de grande porte no 

banco de dados. 

 

De forma mais prática, o que se afirma aqui é que é bastante difícil concluir, por 

exemplo, que a redução de pouco mais de dois pontos percentuais na participação 

de São Sebastião do Paraíso no PIB regional seja, efetivamente, uma queda, e não 

apenas uma consequência do aumento estocástico passageiro de municípios 

alocadores de usinas hidrelétricas. 
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5.3.1. Renda e ocupação 

 

A RMG possui taxa de desocupação menor que a estadual e seus municípios 

apresentam condições bastante diversificadas. Enquanto Claraval e Ibiraci possuem 

posições quase ideais de ocupação da população, Itaú de Minas, Passos e São 

João Batista do Glória encontram-se em situações mais complexas, com dificuldade 

para ocupar adequadamente seus habitantes. 

 

Tabela 9 : Taxa de desocupação nos 17 municípios da RMG, 2000 

Municípios 
População 

Economicamente Ativa  

PEA 

ocupadas 

PEA não 

ocupadas 

Taxa de 

desocupação 

Capetinga 3386 3246 140 4% 

Capitólio 4102 3958 144 4% 

Carmo do Rio Claro 9867 9241 626 6% 

Cássia 8533 7717 816 10% 

Claraval 2125 2080 45 2% 

Delfinópolis 2800 2607 193 7% 

Fortaleza de Minas 1744 1627 117 7% 

Guapé 6430 6054 376 6% 

Ibiraci 4804 4652 152 3% 

Itaú de Minas 6279 5265 1014 16% 

Passos 46410 40136 6274 14% 

Piumhi 15439 14280 1159 8% 

Pratápolis 4352 4025 327 8% 

São João Batista do 

Glória 2781 2400 381 14% 

São José da Barra 2638 2450 188 7% 

São Sebastião do 

Paraíso 29180 26822 2358 8% 

São Tomás de 

Aquino 3331 3207 124 4% 

RMG 154201 139767 14434 9% 

Minas Gerais 8.335.782 7.153.508 1.182.274 14% 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000    

 

 

Mapa 16: Taxa de desocupação 
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É preciso lembrar também que, de acordo com a pirâmide etária da RMG, um 

grande contingente de jovens irá adentrar o mercado de trabalho no futuro próximo, 

fazendo-se necessária a criação de mais postos, para evitar o agravamento da 

situação social. 

 

Observa-se a especialização da RMG no setor agrícola em função do elevado 

percentual populacional ocupado no setor primário, em relação ao Estado. Trata-se 

efetivamente de uma ñbaciaò agr²cola. 

 

Tabela 10 : Percentual ocupado por setor da economia, 2000 

Municípios 
Setor 

primário 

Setor 

secundário 

Setor 

terciário 

Capetinga 49% 19% 32% 

Capitólio 32% 18% 51% 

Carmo do Rio Claro 49% 11% 40% 

Cássia 36% 18% 46% 

Claraval 40% 27% 33% 

Delfinópolis 47% 14% 40% 

Fortaleza de Minas 45% 27% 28% 

Guapé 54% 15% 31% 

Ibiraci 53% 11% 35% 

Itaú de Minas 7% 32% 61% 

Passos 13% 25% 62% 

Piumhi 30% 16% 54% 

Pratápolis 30% 25% 46% 

São J. B. do Glória 63% 8% 28% 

São José da Barra 35% 22% 42% 

São Sebastião do Paraíso 23% 19% 57% 

São Tomás de Aquino 64% 8% 29% 

RMG 29% 20% 51% 

Minas Gerais 20% 20% 60% 

Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000  
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Na questão de gênero, a ocupação se divide em pelo menos dois homens 

empregados para uma mulher empregada, nos diversos municípios da RMG, 

podendo esta desproporção chegar a três para um. 

 

No gráfico 2 observa-se a razão de sexo entre as pessoas ocupadas, em 2000, 

segundo Censo Demográfico do IBGE. 

 

Gráfico 2. Razão de sexo entre pessoas ocupadas, segundo municípios 

 

Os municípios da RMG apresentam grandes razões de sexo, a maioria deles acima 

da média regional. Porém, dois grandes municípios apresentam razões de sexo 

pequenas em comparação com os demais: Piumhi e Passos. Percebe-se também 

que, mais uma vez, ambos possuem perfil demográfico semelhante ao de Minas 

Gerais.  
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Mapa 17: Gênero e razão de sexo na ocupação 

 

A desproporção entre homens e mulheres na estrutura de emprego da RMG é 

apenas uma das variáveis do quadro da desigualdade de renda por gênero. Outra 

importante variável é a desigualdade de renda entre eles. O gráfico 3 apresenta esta 

variável, segundo o Censo Demográfico do IBGE. 

 

Gráfico 3. Renda média mensal de homens e mulheres ocupados, 2000 
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Delfinópolis e Carmo do Rio Claro representam os extremos desta variável. Carmo 

do Rio Claro é um município mais dedicado ao plantio de café que os demais, o que 

pode explicar a desigualdade de renda por gênero. Em compensação, Delfinópolis, 

ao se dedicar intensamente ao turismo, apresenta salários mais equitativos para 

ambos os gêneros. 
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Gráfico 4. Renda média mensal das pessoas ocupadas, 2000 
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Como esperado, os maiores municípios da RMG apresentam as maiores rendas per 

capita, apesar da enorme discrepância observada em Carmo do Rio Claro, onde a 

intensa cafeicultura produziu uma elevada renda per capita para seus habitantes. 

 

5.3.2. Setor Primário 

5.3.2.1 Lavouras 

 

O Quociente Localizacional (QL) é um indicador de especialização da atividade 

produtiva regional. Se a produção de uma determinada cultura for muito concentrada 

na região, o QL será alto, mostrando a importância da RMG para a economia 

estadual. 
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A Tabela seguinte apresenta os QLs das culturas regionais. 

 

Tabela 11 : Quociente Localizacional (QL) por produto, 2001-2007 

Culturas 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 Especialização? 

arroz 1,31 1,44 1,58 1,33 1,13 1,18 1,07 sim 

banana 0,23 0,35 0,70 0,57 0,69 0,58 0,99 não 

batata-inglesa 0,45 0,69 0,14 0,27 0,93 0,64 0,84 não 

café 3,71 3,49 2,50 3,87 2,98 4,09 2,91 sim 

cana-de-açúcar 3,12 2,63 2,21 2,47 2,34 1,69 1,74 sim 

feijão 1,15 0,69 0,83 1,50 1,38 2,02 1,33 variável 

figo 16,18 5,00 13,31 9,54 9,37 12,00 13,89 sim 

laranja 0,41 0,38 0,66 0,24 0,21 0,32 0,44 não 

mandioca 0,31 0,16 0,39 0,15 0,10 0,15 0,15 não 

milho 2,34 2,10 2,76 2,52 2,66 2,77 2,48 sim 

pêssego 2,21 4,52 3,01 1,38 0,41 0,68 0,69 variável 

soja 0,01 0,02 0,16 0,36 0,25 0,21 0,11 não 

Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal 

 

Nota-se a importância relativa da RMG para a estrutura produtiva agrícola mineira 

nas culturas do arroz, café, cana-de-açúcar, feijão, figo, milho e pêssego. As maiores 

culturas são as de café, milho, cana-de-açúcar e arroz. Elas representam, em 

variados graus, especializações regionais da produção estadual. Neste grupo, a 

mais forte é a cultura do café. Para feijão e pêssego, o QL é muito volátil, 

relativizando seu grau de especialização ao longo do período considerado. 
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Foto 6. Café: lavoura 

 

 

Na RMG, três culturas ocupam juntas 90% do 

solo plantado: café, milho e cana-de-açúcar, 

respectivamente, em ordem decrescente. 

Retirando-se a última delas, o porcentual do 

solo plantado ocupado é de 75%. Estas três 

culturas, avaliando-se os dados apresentados e 

os valores QL, compõem a ñBase Econ¹micaò 

da RMG. São as atividades dedicadas à 

exportação que garantem a geração de divisas e 

o dinamismo da economia local. Outras culturas, 

como as de arroz e feijão, dada sua pequena 

área plantada e seu QL próximo a 1 (ausência 

de especialização regional), são dedicadas ao 

consumo local, havendo pouca ou nenhuma 

exportação. 

 

Tabela 12 : Maiores culturas dos municípios da RMG, 2007 

Cultura 
Valor da Produção  

(mil reais) 

Café 210.960 

Milho 114.720 

Cana-de-açúcar 51.337 

Feijão 20.223 

Soja 2.899 

Arroz 2.156 

Fonte:IBGE - Produção Agrícola Municipal 

 

As três maiores culturas agrícolas da RMG contam, a seguir, com tabelas que 

apresentam os principais municípios produtores por área plantada. 
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Foto 7. Cana: lavoura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para mais informações, veja Relatório PDR Completo, que apresenta 8 tabelas de 

informações sobre as principais lavouras, incluindo detalhes sobre Área Plantada, 

Área Colhida, Quantidade Produzida, Valor da Produção e Produtividades Física e 

Econômica. 
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Tabela 13 Café, quantidade produzida (toneladas), 2000 - 2007 

 Quantidade Produzida (Toneladas) 
Variação 

Taxa 

Anual 

Municípios 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 94-07 00 - 07 

C. R.Claro 30.240 19.440 10.980 6.600 14.749 10.080 19.800 11.016 -44% -13% 
Cássia 5.904 9.000 8.586 4.104 5.610 4.290 8.736 3.360 -17% -8% 

Guapé 14.400 16.800 9.552 3.840 4.830 3.013 4.800 4.800 -68% -15% 

Ibiraci 16.200 15.120 11.700 4.950 9.450 5.850 9.240 4.200 -58% -18% 

Piumhi 14.688 20.156 12.277 3.696 9.014 8.870 10.460 12.626 86% -2% 

S.S.Paraíso 17.280 14.746 19.320 5.670 13.770 9.360 18.630 7.387 -51% -11% 

S.T.de Aquino 7.200 8.370 8.064 3.036 5.418 3.744 8.100 4.282 -15% -7% 

RMG 136.043 137.074 100.131 43.443 80.605 57.343 99.571 58.399 -37% -11% 

Minas Gerais 1.651.261 1.703.316 1.301.029 886.925 1.228.124 1.002.672 1.325.238 987.292 -20% -7% 

Fonte: IBGE - Produção Agrícola Municipal 

 


































































































































































































































